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Cidade Feliz
Setor de Licitocão

PROCESSO DE DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO
DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N' 22.01.0s.2020-DL

A(o) Presidente da COMISSÃO prRVnrueNTE DE LICITAÇÓES, por solicitação Sr.
Secretário de Desenvolvimento Urbano e lnÍraestrutura, e no uso de suas atribuiçôes
legais, vem instaurar o presente processo de Dispensa de Licitação para contÍataÇão
da proponente: FRANCISCO NARLON ALVES GUEIREIRO, inscrita no CNPJ sob o
ne. 35.522.090/0001-77, para o objeto: Contratação de empresa especializada para
construção de canaletas para drenagem de aguas servidas em diversas ruas no
distrito de lcozinho Município de lcó-CE.

I. DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por obieto a Contratação
de empresa especializada para construÇão de canaletas para drenagem de aguas
seNidas em diversas ruas no distrito de lcozinho Município de lcó-CE.

Após análise da proposta apresentada pela indigitada empresa, verificamos
que referida solução revela-se imperiosa visando à melhoria na qualidade dos serviços
prestados pelo Setor de Compras e Serviços, especialmente por dinamizar e tornar
mais eficiente à fase de apuração de preço de mercado, restando, portanto,
caracterizada a oportunidade, conveniência e necessidade da presente contratação.

Ressalta-se que a Carta Proposta elaborada pela empresa FRANCISCO
NARLON ALVES GUEIREIRO, devidamente aprovado pela Autoridade Competente
desta Secretaria Municipal, no qual evidencia os serviços a serem contratados.

il - DA DTSPENSA DE LICITAçÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente
um regime regulamentado por Lei.

O Íundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXl,
da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviÇos,
compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitaÇão foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as
necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas
físicas e/ou pessoas jurÍdicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às
contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37
da CFl1988:

(...)
"XXt - ressalvados os casos especificados na legislação' as
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obras, serviÇos, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualiticação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade Íoi então criada a Lei Federal
nq 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de LicitaÇões e Contratos
Administrativos.

O obietivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é
regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações
especíÍicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais,
Írustrando a realização adequada das Íunções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções
à regra, as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de
cêrtame realizado sob a obediência ao estabelecido no aÍt. 24, inciso I da Lei n.
8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabÍvel a dispensa de licitação;

A Lei nq 8.666/93 em seu art. 24 esclarece:

"É dispensável ticitação:

omrssrs...

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10%
(dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso
I do artigo anterior, desde que não se reÍiram a parcelas
de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e
serviços da mesma natureza e no mesmo local que
possam ser realizadas coniunta e concomitantemente;
(Redação dada pela Lei ne 9.648, de 1998).

Art. 23, inciso l, alínea a: "para obras e serviços de
engenharia", atterado pelo Medida Provisória ne.

961/2020 de 6 de maio de 2020.

No caso em questáo verifica-se a Dispensa de LicitaÇão com base jurídica

no inciso I do ad. 24 daLei ne 8.666/93 e Lei Complementar 123/2006 e MP 961/20.

Rua Francisea Alvês de Morais S/N, Gerência 1'Andar, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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Art. 1e Ficam autorizados à administracão pública de todos
os entes Íederativos de todos os Poderes e órgãos

a) para obras e serviços de engenharia até R$ 100.000,00
(cem mil reais), desde que não se refiram a parcelas de uma
mesma obra ou serviço, ou, ainda, para obras e serviços da
mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas
coniunta e concomitantemente; e

b) para outros servicos e compras no valor de até R$ 50.000,00
tn nta mil reais e para alienações, desde que não se reÍiram

a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez;

III - DA JUSTIFICATIVA DA
FRAGMENTAçÃO

DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágraÍo único

"Parágrato único - O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo,
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que
justiÍique a dispensa, quando íor o caso;
ll - razão da escolha do íornecedor ou executante;
ill - iustificativa do preço;
lV - documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos
quais os bens serão alocados."

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que Íogem ao
princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções
a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a
sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida
justificativa que atestê o reÍerido ato.

No caso em questáo sê verifica a análise dos incisos le lll, do parágraÍo
único, do art. 26 da Lei 8.666/93. lnobstante o fato da prêsente contrataçáo estar
dentro dos limites estabelecidos no afr. 24, I da Lei 8.666/93, o que justiÍica a
contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual Íragmentaçáo
de despesa, o que enseiaria aÍronta a Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas
compras/serviços deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em
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constitucionalmente autônomos:

l- a dispensa de licitacão de que tratam os incisos I e ll do caput
do art. 24 da Lei nq 8.666. de 21 de iunho de 1993. até o limite de:
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Em análise aos presentes autos, observamos que Íoram realizadas
pesquisas de preços junto a órgãos públicos, tendo a Empresa FRANCISCO NARLON
ALVES GUEIREIRO, apresentado preços compatíveis com os praticados nos demais
órgãos da Administração, conÍorme mapa de apuração de preços, anexo a
Autorização do Secretário(a).

A prestação de serviço disponibilizado pela empresa supracitada é
compatível e não apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, Íicando esta
vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

v - DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido
à natureza do objeto do procedimento.

e cinco mil vecentos e uatro reais e vinte e dois centa pela
contratação do serviço especializado, em pesquisa e comparação de preços praticados
pela Administração realizado pelo Setor de Compras.

Comparadamente as pesquisas reallzadas, demonstra-se que a
contrataÇão está dentro do valor de mercado.

vr - DA JUSTTF|CAT|VA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto
como regra geral, e o meio de aferilo está em juntar aos autos do respectivo processo
pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se maniÍestou:

"adotar como regra a realização de coleta de preços nas
contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com
fundamento no aft. 24, inciso ll, da lei n. 8.666/93" (Decisão ne
678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha.
DOU de 28. 12.95, pá9. 22.603).
"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou
íixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do
sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no
art. 26, parágrafo único, inciso lll, e art. 43, inciso lV, da Lei
8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento
licitatório (...)." Acórdão 1 705/2003 Plenário.

No caso em questão veriÍicamos, como já foi dito, trata-se de situação
pertinente a Dispensa de Licitação.

Bua Francisca Alves de Morais S/N, Gerência 1'Andar,
CNPJ n.' 07.669.682000

Ceará, CEP 63.430-000

O MENOR VALOR oÍertado a esta Secretaria Íoi de R$ 85.904.22
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De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser
visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à
coleta de preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade
convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor pÍeço,
adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica,
qualificação técnica, qualiÍicação econômico{inanceira, e regularidade Íiscal, de acordo
com o que reza o art. 27 clc An.28 ao 31 da Lei 8.666/93.

VII - DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacÍamentar a contratação dos
serviÇos pretendidos, foi:

FRANCISCO NARLON ALVES GUEIREIRO - Rua do
Rosario n' 121, Centro, lcó/CE, inscrito no CNPJ sob o ne

35.522.090/0001-77- VALOR de R$ 85.904,22

vllr- DA HAB|L|TAÇÃO JURíD|CA E DA REGULARTDADE FTSCAL

Nos procedimentos administrativos para contrataÇão, a Administração tem o
dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no arl.27 da Lei 8.666/93.
Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de
alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31 , conÍorme
estabêlecido no § 1e do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse
sentido:

"Deve ser observada a exigência legal (arl. 29, inciso lV, da Lei n0

8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § s'Q, da CF) de que nas
licitaÇões públicas, mesmo em casos de dispensa ou
inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por pafte da empresa
contratada de: Certidão Negativa de Débito ÚNSS - art. 47, inciso
l, alínea a, da Lei ne 8.212, de 1991);Certidão Negativa de Débitos
de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN ne 80, de 1997); e
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei ne

8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Fora juntada, pelo gestor da secretaria interessada, a documentação da
empresa, relativa a habilitação jurídica, regularidade Íiscal e trabalhista, qualificação

Rua Francisca Alves de MoÍâis S/N. Gerência 1'Andar, lcó, Cêará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0001-79

Em relação ao preço ainda, veriÍica-se que os mesmos estão compatíveis
com a realidade do mercado em se lratando de produto ou serviço similar, podendo a
Administração contrata-lo sem qualquer aÍronta à lei de regência dos certames
licitatórios.
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Considerando todos êsses ÍatoÍes, e o claro beneÍÍcio do Município com a
contratação da empresa, opinamos pela contratação direta da FRANCISCO NARLON
ALVES GUEIREIRO, mediante procedimento de DESPENSA DE LICITAÇÃO, para a
realização do ÍoÍnecimento, conÍorme especificado na proposta apresentada.
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contrato de até 02 (dois) meses, tendo em vista se adequar a hipótese de
dispensa de licitação.

ICO - Ce, 30 de setembro de 2020.

clau rreira os Santos
Presidente da Comissão de Licitação
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econômico-financeira e qualiÍicação técnica, conforme reza os artigos 28 à 31 , da Lei
Federal n. 8.6666/93.

IX - DA CARTA CONTRATO - MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em
epígraÍe, deÍinindo claramente as obrigações das partes, esta Comissão de LicitaÇão
junta aos autos a Minuta de Contrato.

x - coNcLusÃo

Em relação aos preços, veriÍica-se que os mesmos estão compatÍveis com a
realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração
adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Rua Francisca Alves de Morais S/N, Gerência l' A
CNPJ n." 07.669.682y0001-

f ,lcó, Íá, CEP 63.430-000
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Em conclusão, resolvem os membros desta Comissão Pêrmanente de
Licitaçáo, que a empÍesa atende as necessidades do Município e que a proposta de
preços é compatível com o valor de mercado, conÍorme pesquisas de preços
apresentadas. Por tanto opinamos pela contratação direta, com vigência do


